
 

   
 

   

 

COVID 

 

Rescisão de plano de saúde na pandemia após quitação de parcelas 

atrasadas foi abusiva 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal 

de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) que determinou à Unimed Dourados o 

restabelecimento do contrato de plano de saúde de um casal, cancelado em novembro 

de 2020, durante a pandemia da Covid-19, por suposta falta de pagamento superior 

a 60 dias. 

 

De acordo com os autos, o casal mantinha o plano desde 1986, mas, por problemas financeiros enfrentados pela 

família, e agravados durante a pandemia, atrasou o pagamento das parcelas, resultando na rescisão do contrato 

por parte da operadora, embora tivesse quitado a dívida com juros e correção monetária no mês anterior. 

 

Conforme a Terceira Turma, a boa-fé objetiva exige que as operadoras de plano de saúde atuem para preservar 

o vínculo contratual, dada a natureza dos serviços prestados e a posição de dependência dos beneficiários. 

Assim, embora não se possa exigir que a operadora preste o serviço sem a devida contraprestação, a rescisão 

do contrato por inadimplemento, autorizada pelo artigo 13, inciso II, da Lei 9.656/1998, deve ser considerada a 

última medida, quando falhar a negociação da dívida ou a eventual suspensão do serviço. 

 

A relatora do recurso da operadora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a rescisão do contrato naquelas 

circunstâncias, durante a pandemia, representou uma ofensa à boa-fé objetiva. 
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Impacto da pandemia não pode ser desprezado pelos contratantes 

 

No recurso, a Unimed alegou que os problemas financeiros do casal eram anteriores à crise sanitária, pois os 

pagamentos vinham atrasando desde 2005. Afirmou, também, ter feito a notificação prévia (requisito 

imprescindível para que haja a rescisão do contrato por inadimplemento) e lembrou que a Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) não proibiu a rescisão por falta de pagamento durante a pandemia. 

 

Segundo a relatora, porém, a conduta da operadora ao cancelar o contrato quando as parcelas, embora com 

atraso, estavam todas pagas à época da rescisão, afrontou os deveres de cooperação e de solidariedade. Além 

disso – acrescentou a ministra –, tal atitude revelou comportamento contraditório da operadora, que, depois de 

aceitar os pagamentos com atraso durante anos, rescindiu o contrato em 2020, em meio à crise sanitária da 

Covid-19. 

 

Para Nancy Andrighi, "a pandemia não constitui, por si só, justificativa para o inadimplemento dos contratos 

assumidos, mas é circunstância que, por seu grave impacto na situação socioeconômica mundial, não pode ser 

desprezada pelos contratantes, tampouco pelo Poder Judiciário". 

 

Leia a notícia no site 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.554, de 23 de setembro de 2022 - Cria o Programa Municipal de Doação de Leite 

Materno e o selo de reconhecimento às empresas incentivadoras. 

 

Lei Municipal nº 7.557, de 23 de setembro de 2022 - Cria campanha permanente Semana Azul, sobre 

a conscientização da inclusão das pessoas com Transtorno do Espectro Autista e deficiência múltipla na rede 

pública de ensino. 

 

Lei Municipal nº 7.558, de 23 de setembro de 2022 - Cria o Programa Municipal de Incentivo à Utilização 

da Musicoterapia como tratamento terapêutico alternativo de pessoas com deficiência, síndromes e/ou Transtorno 

do Espectro Autista (TEA). 

 

Lei Municipal nº 7.559, de 23 de setembro de 2022 - Dispõe sobre o atendimento prioritário de lactantes 

nos estabelecimentos públicos e privados do Município. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/26092022-Rescisao-de-plano-de-saude-na-pandemia-apos-quitacao-de-parcelas-atrasadas-foi-abusiva.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/877786/5462
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/877792/5462
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/877793/5462
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Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.864, de 23 de setembro de 2022 - Institui o programa endometriose sem trauma no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0005370-98.2013.8.19.0001 

Relª. Desª. Andréa Maciel Pachá 

j. 15.08.2022 e p. 17.08.2022  

 

Apelação cível. Direito civil. Ação indenizatória. Sentença de improcedência. Apelo dos autores. Detento 

custodiado pelo Estado. Omissão Específica. Responsabilidade objetiva do Estado (art. 37, § 6º da CFRB). 

Entendimento do STF e STJ.  Prontuário médico não localizado. Prova pericial que não foi capaz de concluir pela 

regularidade do atendimento médico prestado, ante a ausência do prontuário. Detento que faleceu de pneumonia, 

sepse, tuberculose e insuficiência renal. Em que pese a ausência do prontuário médico, não se pode ignorar a 

realidade. As condições insalubres dos presídios e as doenças que acometem os presos são publicamente 

conhecidas, além de se constituírem em objeto de pesquisas científicas que apontam para o quadro de 

desrespeito aos direitos fundamentais mais básicos. Nexo causal entre o óbito do detento e as condições da 

penitenciária. Ineficiência do tratamento médico. Responsabilidade objetiva que impõe ao réu a comprovação de 

que não descumpriu seu dever de cuidado, o que não se observa na hipótese. Danos morais configurados e 

arbitrados em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por autor. Ressarcimento das despesas funerais. 

Pensionamento dos filhos até a maioridade ou até 24 anos, se cursarem nível superior. Sentença que se reforma. 

Recurso provido.     

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Terceira Câmara Cível 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça aceita denúncia contra ator José Dumont 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVSTmVsRnFRa1JOUlVsMFVYcFpkMUY1TURCT2FtTXlURlZLUjA0d1VYUk9SRWswVFdwTmVWRXdTa2RSVlVVelRWUlpNazVFU1hkTlJHdDVUa0U5UFE9PQ==
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.55251
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.55251
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000494C728F151DA39534EA32CA08C3B644DC5123A3E0C0A&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128658010


 

   
 

Fonte: TJRJ 

 

Pesquisas Selecionadas de Jurisprudência: Acessibilidade e Inclusão 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Barroso restabelece mandato do vereador Renato Freitas, de Curitiba 

 

O ministro Luís Roberto Barroso restabeleceu o mandato do vereador Renato Freitas, de Curitiba, cassado em 

função de sua participação em protesto contra o racismo nas dependências da igreja do Rosário, na capital 

paranaense, após casos de homicídio de pessoas negras com grande repercussão nacional. Com a suspensão 

da cassação, Freitas poderá participar das eleições deste ano. 

 

A liminar também suspendeu a eficácia de decisões do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), que negaram 

pedidos de tutela antecipada e mantiveram o ato da Câmara que decretou a cassação por quebra de decoro 

parlamentar. 

 

Na Reclamação (RCL) 55948, o vereador afirma que o processo de cassação durou mais que 90 dias, prazo 

máximo previsto na legislação (Decreto-Lei 201/1967, artigo 5º, VII). Ele relata que o TJ-PR manteve o ato de 

cassação porque o Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal prevê a prorrogação do prazo 

de duração do processo. 

 

Freitas argumenta que as decisões do TJ-PR desrespeitaram a jurisprudência do Supremo (Súmula Vinculante 

46), segundo a qual “a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de 

processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União”. Aponta, ainda, que a manutenção das 

decisões implicaria dano grave e irreparável, já que além da subtração do mandato, ocasionaria o indeferimento 

do registro de sua candidatura a deputado estadual. 

 

Na decisão, Barroso considerou a alegação de que o processo de cassação deve ser disciplinado por norma 

federal e não local, o que limita a duração do procedimento em 90 dias corridos. Ele salientou que as garantias 

legais do processo de cassação do mandato visam a proteger não só o direito individual do parlamentar, mas, 

sobretudo, o princípio democrático. “Em respeito ao voto popular, tal punição deve resultar de procedimento que 

observe com rigor as exigências legais”, disse. 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128710033


 

   
 

Para o ministro, a punição da Câmara Municipal é ainda mais relevante, pois importou em restrição ao direito 

fundamental à liberdade de expressão do parlamentar, exercida em defesa de grupo vulnerável, submetido a 

constantes episódios de violência. “Em respeito ao voto popular, tal punição deve resultar de procedimento que 

observe com rigor as exigências legais”, afirmou. 

 

Barroso frisou que, mesmo sem antecipar julgamentos, é impossível dissociar a cassação do mandato do pano 

de fundo do racismo estrutural da sociedade brasileira. Segundo ele, essa disfunção, ligada ao colonialismo e à 

escravização em sua origem, se manifesta não apenas em situações de discriminação direta ou intencional, como 

também na desigualdade de oportunidades e na disparidade de tratamento da população negra. “Na situação 

aqui examinada, e talvez não por acaso, o protesto pacífico em favor de vidas negras, feito pelo vereador 

reclamante dentro de igreja, motivou a primeira cassação de mandato na história da Câmara Municipal de 

Curitiba”, afirmou”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski suspende ações penais contra deputado Pedro Paulo, Eduardo Paes e ex-

ministro Paulo Bernardo 

 

O ministro Ricardo Lewandowski determinou a suspensão de ações penais e de procedimentos investigatórios 

contra o deputado federal Pedro Paulo Teixeira (PSD-RJ), o prefeito do Rio de Janeiro (RJ), Eduardo Paes, e o 

ex-ministro Paulo Bernardo. 

 

A providência, tomada nos autos da Reclamação (RCL) 43007, estendeu aos três os efeitos da decisão que 

declarou a impossibilidade de que elementos obtidos por meio do acordo de leniência da Odebrecht fossem 

utilizados como prova, direta ou indiretamente, contra o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva na ação penal 

referente à sede do Instituto Lula. 

 

Para conceder as extensões, Lewandowski constatou que os elementos de provas utilizados para apresentar e 

fundamentar o recebimento das denúncias foram obtidos a partir dos sistemas Drousys e My Web Day B, 

utilizados no acordo de leniência celebrado pela Odebrecht. O ministro salientou que a situação fática 

apresentada nos pedidos é exatamente igual à do ex-presidente. O ministro destacou que as provas foram 

consideradas imprestáveis pela Segunda Turma do STF em razão da comprovada contaminação do material 

probatório produzido no âmbito do juízo da 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba, tanto pela declaração de 

suspeição do ex-juiz Sérgio Moro e da incompetência dos integrantes da força-tarefa da Lava-Jato para efetuar 

investigações, quanto por sua manipulação inadequada. 

 

A ação contra Paulo Bernardo, pelo suposto recebimento de vantagem indevida, tramita na Justiça Federal em 

Porto Alegre (RS). As ações e procedimentos investigatórios contra Pedro Paulo e Eduardo Paes, envolvendo a 

acusação de caixa 2 eleitoral, tramitam na Justiça Eleitoral e na Justiça Federal no Rio de Janeiro.  
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Leia a notícia no site 

 

Supremo anula transformação de cargos sem concurso público no TJM-SP 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que transforma cargos de 

agente administrativo judiciário, de ensino fundamental, em cargos de escrevente técnico judiciário, de nível 

médio, ambos do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJM-SP). A decisão 

unânime do Plenário foi tomada na sessão virtual encerrada no dia 16/9. 

 

Autor da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6853, o procurador-geral República, Augusto Aras, 

questionava a validade da Lei Complementar estadual 1.284/2016, ao argumento de não ter sido observada a 

necessidade de realização de concurso público para acesso a cargos públicos, nos termos do artigo 37, inciso II, 

da Constituição Federal. Alegava que se trata de hipótese de ascensão funcional, vedada pelo texto constitucional 

e pela jurisprudência do STF. 

 

A lei permite aos ocupantes do cargo de nível fundamental optarem pelo reenquadramento mediante simples 

requerimento e com a comprovação de terem concluído o ensino médio e o curso de capacitação específico 

oferecido pelo próprio TJM-SP. 

 

Obrigatoriedade de concurso público 

 

Em voto que conduziu o julgamento, a ministra Rosa Weber (relatora) observou que a hipótese dos autos não é 

de mera reestruturação administrativa e que os cargos são distintos, além de apresentarem diferentes requisitos 

de ingresso, atribuições e remunerações. A ministra salientou que a Constituição Federal veda a possibilidade de 

acesso a cargos públicos sem prévia realização de concurso. 

 

Ela citou o julgamento recente da ADI 5817, de sua relatoria, quando o STF declarou a inconstitucionalidade da 

Lei Complementar 1.260/2014 do Estado de São Paulo, com conteúdo análogo ao dos autos. 

 

A relatora constatou que a lei trata de efetiva transferência de servidores de um cargo para outro, "em violação 

do princípio da isonomia que determina a aferição de capacidade técnica mediante concurso público". 

 

Rosa Weber lembrou ainda que incide na hipótese o conteúdo da Súmula Vinculante (SV) 43 do STF, cujo texto 

tem a seguinte redação: “é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, 

sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na 

qual anteriormente investido". 

 

Efeitos 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494688%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C34e1897b90864877bc9208da9e0b3294%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637996068208472500%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OXyHp49i271i4SL%2FpH685zoF0O5vK6jD377x1Xpsqqs%3D&reserved=0


 

   
 

O Plenário também modulou os efeitos da decisão para que tenha eficácia a partir da data de publicação da ata 

de julgamento. Segundo a relatora, a prática de todos os atos jurídicos deve ser resguardada dos efeitos 

retroativos da decisão de inconstitucionalidade, pois poderia gerar insegurança jurídica e quebra da confiança 

legítima de todos os jurisdicionados. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido Verde questiona lei federal que alterou limites da Floresta Nacional de Brasília 

 

A legenda argumenta que a norma é inconstitucional por afronta ao princípio que veda o retrocesso em questão 

ambiental. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceiro embargante não tem legitimidade para suscitar competência absoluta de juízo 

falimentar 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que o terceiro embargante não 

tem legitimidade para suscitar a incompetência do juízo que decretou a penhora de seu bem, ao argumento de 

que seria competente o juízo falimentar. Segundo o colegiado, os embargos de terceiro não são a via processual 

adequada para esse fim. 

 

A turma negou provimento ao recurso especial de um homem que opôs embargos de terceiro contra uma empresa 

farmacêutica. Ele alegou que, em ação de execução promovida pela farmacêutica contra uma fazenda 

agropecuária, foi penhorado imóvel cuja área corresponderia à de um sítio do qual ele era possuidor e depositário, 

em decorrência de hasta pública realizada na Justiça do Trabalho. 

 

Provas documentais não foram suficientes para demonstrar a sobreposição de áreas 

 

O juiz de primeiro grau determinou a realização de perícia para analisar a alegada sobreposição de áreas, mas 

somente a farmacêutica recolheu os honorários periciais, mantendo-se inerte o embargante. O juízo julgou os 

embargos improcedentes, com fundamento na falta de realização da prova pericial por desinteresse da parte 

autora. 
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Na apelação, o embargante sustentou que as provas documentais produzidas seriam suficientes para demonstrar 

a sobreposição das áreas dos imóveis. Além disso, foi pedida a declaração de nulidade de todos os atos até ali 

praticados, uma vez que o juízo da execução seria absolutamente incompetente, pois foi decretada a falência da 

agropecuária executada. Com isso, os autos deveriam ser remetidos ao juízo falimentar. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afastou a incompetência absoluta e entendeu que as provas 

documentais produzidas nos autos não foram suficientes para demonstrar a sobreposição. 

 

Caberia à fazenda executada suscitar a incompetência do juízo da execução 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a principal finalidade dos embargos de terceiro 

é eliminar constrangimentos indevidos de origem processual sobre o patrimônio do embargante, de modo que 

não se mostra possível que o terceiro embargante suscite questão afeta única e exclusivamente à parte 

executada. 

 

O magistrado destacou que caberia apenas à fazenda agropecuária, nos autos do pleito executório, suscitar a 

incompetência do juízo da execução para expropriar seu patrimônio, com a determinação de remessa dos autos 

ao juízo da falência para decidir sobre a penhora do bem. 

 

"Por conseguinte, não se vislumbra a legitimidade de um terceiro para suscitar, por meio dos referidos embargos, 

a ocorrência de falência da devedora – que nem sequer integra a relação processual instaurada nos embargos 

de terceiro – a fim de aduzir a competência absoluta do juízo falimentar para deliberar sobre eventual constrição 

do bem ocorrida no processo de execução", declarou Bellizze. 

 

Não há certeza quanto à sobreposição de áreas 

 

O ministro lembrou que, conforme o artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil, cabe ao autor utilizar os 

meios necessários para a obtenção de interesse próprio, de maneira que, se frustrado seu ônus, deverá suportar 

as consequências prejudiciais aos seus próprios interesses. 

 

O relator apontou que as instâncias ordinárias julgaram improcedentes os embargos de terceiro sob o fundamento 

de que as provas presentes nos autos não eram capazes de demonstrar que se tratava do mesmo imóvel. Para 

anular tal conclusão – acrescentou Bellizze –, seria imprescindível o reexame das provas, medida inadmissível 

no recurso especial, conforme prevê a Súmula 7. 

 

"Não há certeza quanto à sobreposição de áreas, mas apenas uma possibilidade, a qual, portanto, deveria ser 

constatada mediante a produção da prova pericial, que só não ocorreu em razão da inércia do próprio recorrente, 

ou seja, o autor dos embargos de terceiro não se desincumbiu do ônus de provar fato constitutivo do seu direito", 

concluiu o magistrado ao negar provimento ao recurso. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Conciliar é Legal prorroga prazo de inscrições até 30 de setembro 

 

Maturidade das áreas de tecnologia do Judiciário será avaliada pelo CNJ 

 

Proposta orçamentária do Poder Judiciário para 2023 é aprovada pelo CNJ 
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